
25186  Diário da República, 2.ª série — N.º 108 — 5 de Junho de 2008 

 Aviso n.º 17421/2008
Foi publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 209, de 30 de 

Outubro de 2007, sob o número 21165/2007 e na Bolsa de Emprego 
Público, em 30 de Outubro de 2007, a intenção da Câmara Municipal 
de Faro proceder à selecção do candidato para provimento do Cargo de 
Chefe de Divisão de Bibliotecas, do respectivo quadro de pessoal, ao qual 
caberá o desenvolvimento das competências previstas no Regulamento 
Interno da Câmara Municipal de Faro. Até ao termo do prazo, fixado 
para apresentação das candidaturas deram entrada quatro candidatura. 
Apreciadas as candidaturas, verificou -se que apenas três reuniam os 
requisitos legais previstos no n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro, com as alterações da lei 51/2005 de 30 de Agosto de 
2005, aplicável à Administração Local por força do n.º 1 do artigo 1.
º e de acordo com o n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 93/2004 de 
20 de Abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 104/2006 de 7 de Junho de 
2006, para o respectivo provimento. Dos três candidatos admitidos to-
dos compareceram à Entrevista Pública. Após a aplicação dos métodos 
de selecção, a nomeação recai sobre a Dra. Salomé Martins D’Horta, 
fundamentada pelo reconhecido perfil e aptidão técnica e experiência 
para prosseguir as atribuições e objectivos do serviço inerentes ao cargo, 
conforme currículo que se anexa ao presente despacho e que dele faz 
parte integrante. Assim, para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004 de 15 de Janeiro e artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 93/2004 
de 20 de Abril, torna -se público que, nomeio em regime de Comissão 
de Serviço, a Dra. Salomé Martins D’Horta, por três anos, com efeitos 
a partir de 21 de Abril de 2008.

10 de Abril de 2008. — O Presidente da Câmara, José Apolinário.

ANEXO

Curriculum vitae abreviado
da Dr.a Salomé Martins D’Horta 

Currículo Académico — Em Junho de 1994 — Licenciatura em 
Investigação Social Aplicada, pela Universidade Moderna, Pólo de 
Setúbal. Em Junho de 2000 — Pós -Graduação em Ciências Documen-
tais, variante Biblioteca e Documentação, pela Universidade Autónoma 
de Lisboa. Currículo Profissional — De Setembro de 2001 a Julho de 
2005 — Desenvolveu funções exclusivamente inerentes à categoria 
de Técnica Superior de Biblioteca e Documentação, nomeadamente 
organização, reorganização e manutenção dos diferentes fundos docu-
mentais inerentes aos diversos sectores da biblioteca, responsabilidade 
pelo processo de classificação e indexação de documentos, apoio ao 
atendimento ao público, no que se refere a atendimento especializado 
e a resolução de problemas e conflitos, apoio à Rede de Bibliotecas 
escolares, gestão do serviço de empréstimos interbibliotecas e orien-
tação de estágios; De Julho de 2005 até à presente data — Exerce 
funções ligadas à Coordenação e Gestão da Biblioteca Municipal de 
Faro, nomeadamente gestão de serviços, gestão de recursos huma-
nos/coordenação de equipas, gestão de recursos financeiros, relações 
com o executivo camarário e representação protocolar da instituição. 
Formação: Conferência Nacional de Educação Artística; Fundos de 
Apoio para projectos Culturais; O Estatuto do Pessoal Dirigente; 
Sistemas de Gestão da Qualidade; Condução de reuniões e grupos de 
trabalho; Fórum sobre acessibilidades na Internet; Sistemas de Gestão 
de Qualidade; Qualidade em Serviços de Informação; A Direcção de 
Recursos Humanos na Biblioteca Pública;

Promoção das Bibliotecas Públicas: alianças e parcerias; DocBase: 
Conceitos e Funcionalidades Globais; A CDU nas Bibliotecas e Centros 
de Recursos; Publique -se no Diário da República, 2.ª série,
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 CÂMARA MUNICIPAL DE FELGUEIRAS

Aviso n.º 17422/2008

Para os devidos efeitos, faz -se público que, através do meu despacho 
de 1 de Abril de 2008, proferido no âmbito das competências detidas em 
matéria de gestão de pessoal, alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-
-Lei n.º 169/99, deferi, pelo prazo de um ano, com base no artigo 17 
do Decreto -Lei n.º 558/99, de 17 de Dezembro, o pedido de renovação 
da requisição, formalizada pela Empresa Água do Ave, respeitante ao 
funcionário Hugo Sérgio de Amorim Faria na categoria de operador de 
estações elevatórias, com início em 1 de Maio de 2008.

26 de Maio de 2008. — A Presidente da Câmara, Fátima Felguei-
ras.
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 CÂMARA MUNICIPAL DE FREIXO DE ESPADA À CINTA

Regulamento n.º 300/2008

Projecto de Regulamento Municipal de Fogueiras, Queimadas, 
Utilização de Fogo -de -Artifício e Outros Artefactos Pirotécnicos

Preâmbulo
Com a entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 264/2002, de 15 de Novem-

bro, foram transferidas para as Câmaras Municipais competências dos 
Governos Civis em matéria consultiva, informativa e de licenciamento.

O Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, veio estabelecer o 
regime jurídico do licenciamento do exercício da actividade de fogueiras 
e queimadas.

Este regime jurídico deve ser articulado com o disposto no Decreto-
-Lei n.º 124/2006 de 28 de Junho, diploma que estabelece as medidas 
e acções a desenvolver no âmbito do Sistema Nacional de Defesa da 
Floresta Contra Incêndios.

Assim, e porque o artigo 53.º do Decreto -Lei n.º 310/2002 refere que 
o licenciamento do exercício da actividade de fogueiras e queimadas 
deve ser objecto de regulamento municipal, o presente regulamento 
estabelece as condições para o respectivo exercício.

O presente regulamento do exercício da actividade de fogueiras, 
queima de sobrantes e queimadas, lançamento de foguetes e outras 
formas de fogo, visa estabelecer regras claras, contribuindo não só para 
um esclarecimento dos particulares sobre a matéria, mas também para 
a criação de condições de segurança que permitam uma diminuição do 
risco de incêndio e a protecção de bens comuns como as matas e floresta 
e da própria paisagem tantas vezes descaracterizada pela ocorrência 
dos fogos.

Assim, dando concretização a tal norma habilitante e ao abrigo do n.º 8 
do artigo 112 e do artigo 241 da Constituição da República Portuguesa, 
e do estabelecido nos artigos 53.º e 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, 
submete -se à aprovação da Câmara Municipal o presente projecto do 
Regulamento Municipal de Fogueiras, Queimadas, Utilização de Fogo-
-de -Artifício e Outros Artefactos Pirotécnicos, o qual deverá, nos termos 
do quadro legal aplicável ser submetido a um período de discussão pú-
blica, por prazo não inferior a 30 dias, antes da sua aprovação definitiva 
pelos órgãos municipais competentes, nos termos do disposto no n.º 2 
do artigo 118 do Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado 
e republicado pelo Decreto -Lei n.º 6/96 de 31 de Janeiro.

CAPÍTULO I

Parte geral

Artigo 1.º
Âmbito e Objectivo

O presente regulamento estabelece o regime jurídico do exercício 
da actividade de fogueiras, queimadas, utilização de fogo -de -artifício 
e outros artefactos pirotécnicos de Natal ou de Santos Populares, no 
concelho de Freixo de Espada à Cinta.

Artigo 2.º
Competência

1 — As competências inseridas no presente regulamento são legal-
mente conferidas ao Presidente da Câmara, podendo, nos termos da lei, 
ser objecto de delegação ou subdelegação.

2 — A competência para o licenciamento de queimadas pode ser 
delegada, nos termos da lei, nas Freguesias.

Artigo 3.º
Definições

Sem prejuízo do disposto na lei, e para efeitos dos disposto no presente 
Regulamento, entende -se por:

a) “Aglomerado populacional” o conjunto de edifícios contíguos ou 
próximos, distanciados entre si no máximo 50 m e com 10 ou mais fogos, 
constituído o seu perímetro a linha poligonal fechada que, englobando 
todos os edifícios, delimite a menor área possível;

b) “Consolidado urbano” os terrenos classificados como solo urbano 
pelos instrumentos de gestão territorial vinculativos para os particulares;

c) “Espaços florestais” os terrenos ocupados com floresta, matos e 
pastagens ou outras formações vegetais espontâneas;




